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Adicional detransferéncia so vale em casos de mudanca provisoria

O pagamento de adicional de transferéncia so é devido caso a mudanca do local de trabalho sgja
provisoria. A decisdo é da 32 Turmado Tribunal Superior do Trabalho ao negar, por unanimidade, o
valor extra pedido por uma auxiliar administrativa apdes a empresa onde trabalhava mudar a sede de
cidade.

A funcion&riafoi contratada na década de 1990 para trabalhar em Ponta Grossa (PR), mas a companhia
se transferiu definitivamente para Curitiba (PR) em 2008. Mas, apos ser dispensada em 2010, a auxiliar
entrou com acdo na 22 Vara do Trabalho de Ponta Grossa, alegando que a empresa estava tentando burlar
0 artigo 469 da Consolidacéo das Leis do Trabal ho.

O dispositivo que delimita o adicional de transferéncia diz o seguinte: “ Ao empregador € vedado
transferir o empregado, sem a sua anuéncia, paralocalidade diversa da que resultar do contrato, ndo se
considerando transferéncia a que ndo acarretar necessariamente a mudanca do seu domicilio”.

O artigo 469 detal ha ainda que tal medida ndo abrange funciondrios que possuirem cargo de confianga;
gue atransferéncia é valida em casos de extingdo do estabel ecimento. Outra hipétese € que o
empregador podera transferir o trabalhador para a novalocalidade se houver necessidade, desde que
pague um adicional de, no minimo, 25% do salério do funcionario.

O pedido da auxiliar foi concedido em primeira e segunda instancia. A corte de primeiro grau havia
concedido o pagamento extra de 25% sobre 0 sal&rio ao entender que a extin¢do da sede da empresa néo
exclui o direito do adicional de transferéncia. A cobranca do percentual compreendeu o periodo iniciado
em marcgo de 2008 até a extin¢éo do contrato de trabal ho.

Tais decisOes e argumentos foram aceitos pelo Tribunal Regiona do Trabalho da 92 Regido (PR) ao
manter a condenacdo. No recurso ao TRT-9, a empresa alegava que o adicional ndo seria devido porque
a empregada ndo mudou de cidade, permanecendo em Ponta Grossa.

Caréter transitorio

Porém, em novo recurso, agora analisado pelo TST, a empresa conseguiu a anulagdo do pagamento. Para
o relator do caso, ministro Alberto Bresciani, aideia de extingéo do estabel ecimento "n&o se concilia
com atransferéncia de caréter transitério”.

Segundo ele, se 0 estabel ecimento ndo existe mais, ndo hamais o direito do empregado a permanéncia
no local da prestacéo do servico ou da contratacdo. "Nessa hipotese, ndo sobraria alternativa ao
empregador sendo a demiss&o ou a transferéncia em carater definitivo”, concluiu.

Além daviolag&o do artigo 469, a Turma excluiu da condenacdo do pagamento de adiciona de
transferéncia também com base no descumprimento da Orientac8o Jurisprudencial 113 da Subsecéo 1
Especializada em Dissidios Individuais (SDI-1) do TST.

“O fato de 0 empregado exercer cargo de confianga ou a existéncia de previsdo de transferénciano
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contrato de trabalho n&o exclui o direito ao adicional. O pressuposto legal apto alegitimar a percepcéo
do mencionado adicional é atransferéncia provisoria’, detalha o texto. Com informagdes da Assessoria
de Imprensa do TST.

Clique aqui para ler o acérdéo.
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